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Em 21 de Janeiro último, Angola 
e a União Europeia (UE) deram 
oficialmente início à implemen-
tação do Acordo de Facilitação 
de Investimento Sustentável 
(SIFA) celebrado entre as partes, 
com a UE a anunciar um apoio de  
8,5 milhões EUR para o efeito. O 
SIFA - que foi assinado em 17 de 
Novembro de 2023 e entrou em 
vigor a 1 de Setembro de 2024 -, 
tem como objectivo fundamen-
tal facilitar a atracção, expansão 
e retenção de investimento di-
recto estrangeiro entre Angola e 
a UE, através de medidas que vi-
sam a transparência e a previsi-
bilidade, a digitalização de servi-
ços da administração pública e a 
simplificação de procedimentos 
de autorização administrativa. 

Contudo, o SIFA vai para além 
de um mero plano de reforço de 
investimento financeiro entre as 
partes. Trata-se do primeiro 
Acordo de Facilitação de Investi-
mento Sustentável celebrado 
pela UE que inclui cláusulas ESG 
e incentiva uma abordagem holís-
tica do desenvolvimento, como 
estimula investimentos com vista 

ao cumprimento dos Objectivos 
de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) definidos na Agenda 2030 
das Nações Unidas para o Desen-
volvimento Sustentável, adopta-
da em 25 de Setembro de 2015. 

Neste sentido, as partes reco-
nhecem a importância de adotar 
medidas urgentes para comba-
ter as alterações climáticas e o 
contributo do investimento para 
a realização desse objectivo, 
comprometendo-se a i) aplicar 
eficazmente a Convenção-Qua-
dro das Nações Unidas sobre Al-
terações Climáticas e o Acordo 
de Paris, incluindo no que res-
peita ao cumprimento das obri-
gações assumidas ao abrigo das 
Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs); ii) a  faci-
litar os investimentos que visem 
a utilização sustentável dos re-

cursos biológicos e a conserva-
ção da biodiversidade; e a iii) to-
mar medidas para conservar a di-
versidade biológica sempre que 
esteja sujeita a pressões relacio-
nadas com o investimento. 

Paralelamente, as partes reite-
ram o seu empenho na promoção 
de políticas de investimento que 
promovam os objectivos da 
Agenda do Trabalho Digno, em 
conformidade com a Declaração 
da OIT de 2008 sobre Justiça So-
cial para uma Globalização Justa 
e a Declaração do Centenário da 
OIT para o Futuro do Trabalho, 
adoptada em Genebra, em 21 de 
Junho de 2019, pela Conferência 
Internacional do Trabalho. 

Mas o SIFA vai mais longe e in-
clui, também, disposições sobre 
responsabilidade social das em-
presas e conduta empresarial 
responsável, reconhecendo a 
importância do exercício do de-
ver de diligência (due diligence) 
por parte dos investidores, para 
identificar, mitigar e/ou elimi-
nar impactos adversos, nomea-
damente em matéria ambiental 
e laboral, quer das suas opera-
ções, quer das cadeias de abaste-
cimento. Para esse efeito, prevê-
-se expressamente que as partes 
deverão recorrer a instrumen-
tos internacionais como os Prin-

cípios Orientadores das Nações 
Unidas sobre Empresas e Direi-
tos Humanos, o Pacto Global da 
ONU, a Declaração Tripartida de 
Princípios da OIT sobre Empre-
sas Multinacionais e Política So-
cial e as Directrizes da OCDE 
para Empresas Multinacionais. 

A importância da promoção 
da sustentabilidade ao longo das 
cadeias de valor tem sido uma 
constante nos recentes pacotes 
de  legislação da UE. Entre ou-
tros, a Directiva UE 2024/1760 
do Parlamento e do Conselho, 
relativa ao dever de diligência 
das empresas em matéria de sus-
tentabilidade (CS3D) veio esta-
belecer: i) as obrigações das em-
presas no que respeita a impac-
tos negativos em matérias de di-
reitos humanos e ambiente; ii) o 
regime de responsabilidade em 
caso de violação das mesmas; e 
iii) a obrigação das empresas 
adoptarem e implementarem 
um plano de transição e mitiga-
ção das alterações climáticas. As 
disposições relativas ao dever de 
diligência previstas no SIFA es-
tão em linha com o disposto na 
CS3D, que prevê igualmente a 
obrigação de implementação de 
processos de due diligence rela-
tivamente às operações das em-
presas directamente abrangidas 

pela Directiva e às operações das 
suas filiais e dos seus parceiros 
comerciais em todo o espectro 
da sua cadeia de actividades. 

Ao definir as bases dos com-
promissos bilaterais no que res-
peita ao investimento sustentá-
vel, o SIFA não só vem reforçar as 
relações económicas entre Ango-
la e a UE como está alinhado com 
os interesses estratégicos de am-
bas as partes. Por um lado, a UE 
pretende reforçar a sua presença 
no continente Africano e, entre 
outros, estabelecer uma cadeia 
de abastecimento sustentável de 
minerais críticos e promover os 
seus objectivos de alinhar a polí-
tica económica com iniciativas 
de mitigação de risco climático e 
cumprimento dos ODS. Por ou-
tro lado, através do SIFA, Angola 
aposta na diversificação da eco-
nomia excessivamente depen-
dente do sector petrolífero e re-
força a sua relação com a UE po-
tenciando investimentos domés-
ticos em sectores críticos como 
energia renovável e hidrogénio. 

Por fim, deve salientar-se 
que o SIFA reconhece o direito 
de cada parte de determinar as 
respectivas políticas e priori-
dades em matéria de desenvol-
vimento sustentável, de esta-
belecer os níveis internos de 
protecção ambiental e laboral 
que considere adequados e de 
adotar ou alterar as suas políti-
cas e/ou legislação interna. No 
entanto, esses níveis de protec-
ção políticas e legislação de-
vem ser compatíveis com os 
compromissos assumidos por 
cada parte no quadro das nor-
mas e dos acordos reconheci-
dos internacionalmente. 

Assim, perspectiva-se que a le-
gislação angolana venha a ali-
nhar-se cada vez mais com o dis-
posto em instrumentos interna-
cionais, nomeadamente os ODS 
e as políticas de sustentabilidade 
da UE. Neste sentido, será certa-
mente interessante observar o 
impacto que os compromissos 
assumidos ao abrigo do SIFA po-
derão vir a ter no panorama le-
gislativo angolano e, consequen-
temente, no desenvolvimento de 
sectores críticos para a diversifi-
cação da economia de Angola.
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